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V  -  desatendimento  das  determinações  regulares  da
autoridade designada para acompanhar e avaliar a execução
do projeto;

VI  -  cometimento  reiterado  de  faltas  na  execução  do
projeto;

VII  -  decretação  de  falência,  pedido  de  concordata  e
instauração de insolvência civil do proponente;

VIII  -  dissolução  da  sociedade  ou  falecimento  do
responsável pelo projeto;

IX  -  alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  que,  a
juízo das instâncias administradoras do Fundo, prejudiquem a
execução do projeto;

X  -  protestos  de  títulos  ou  emissão  de  cheques  sem
suficiente  provisão,  que  caracterizem  a  insolvência  do
proponente;

XI  -  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior
regularmente comprovada, impeditiva da execução do projeto.

Art.  18.  A  rescisão,  por  quebra  do  apoio  do  Fundo
Municipal de Apoio à Cultura, pode ser determinada por:

I - ato unilateral e por escrito da Prefeitura Municipal, nos
casos enumerados no art. 17 desta Lei;

II - acordo entre as partes;
III - decisão judicial nos demais casos.
Art. 19. Sem prejuízo das sanções de ordem tributária,

civil  e  penal,  o  proponente  que  não  comprovar  a  correta
aplicação  dos  valores  referentes  aos  recursos  oriundos  do
benefício  instituído  por  esta  Lei  fica  obrigado  a  devolver  os
recursos recebidos, atualizados monetariamente e acrescidos
de juros de 1% (um por cento) ao mês, além da perda do
direito de acesso a novos benefícios por um período mínimo de
5 (cinco) anos.

§ 1.º A pena de suspensão de que trata o "caput" deste
artigo  será  aplicada  igualmente  ao  proponente  que,  por
quaisquer  outras  razões,  tiver  sua  prestação  de  contas
reprovada.

§ 2.º É facultada à Comissão Deliberativa a aplicação de
penalidades, que irão da advertência à suspensão pelo prazo
de  até  5  (cinco)  anos,  para  o  proponente  que  descumprir
quaisquer dispositivos regulamentados por esta Lei.

§ 3.º É facultada à Comissão Deliberativa a inclusão, como
inadimplente, do proponente infrator no Cadastro Municipal de
Cultura e no órgão de controle de contratos e convênios da
Prefeitura Municipal de Araçatuba.

§  4.º  Todas  as  decisões  deverão  ser  apresentadas
acompanhadas de seus fundamentos.

Art. 20. O Conselho Municipal de Políticas Culturais e a
Comissão  Deliberativa  fiscalizarão  a  efetiva  execução  desta
Lei, no que se refere à realização de atividades culturais ou à
aplicação dos recursos nela comprometidos.

Art.  21.  As  obras  e  manifestações  resultantes  dos
projetos culturais financiados por esta Lei serão apresentadas,
prioritariamente,  no  âmbito  territorial  do  Município  de
Araçatuba, devendo a sua divulgação conter sempre referência
ao apoio institucional da Prefeitura Municipal de Araçatuba, do
Fundo Municipal de Apoio à Cultura, da Secretaria Municipal de
Cultural e do Conselho Municipal de Políticas Culturais.

§ 1.º Caberá à Prefeitura Municipal de Araçatuba, para fins
promocionais, uma quota das obras resultantes dos projetos
culturais financiados, de até 20% (vinte por cento) do valor do
incentivo,  que  será  fixada  em  apresentações  gratuitas,  a
serem definidas pela Secretaria Municipal de Cultura, no limite
de até 5 (cinco) apresentações, exceto aqueles que preveem
acesso gratuito da comunidade.

§  2.º  Fica  a  cargo  de  cada  edital  estabelecer  a
contrapartida do proponente, de modo que não inviabilize a
sua execução, no limite fixado no § 1.º deste artigo.

Art. 22. O Secretário Municipal da Fazenda expedirá as
instruções complementares necessárias à execução desta Lei,
especialmente no que se refere:

I  -  ao  estabelecimento  de  critérios  e  procedimentos
necessários à liberação, bem como à fiscalização de concessão
e utilização do incentivo a que se refere esta Lei;

II - à definição dos títulos e subtítulos a serem empregados
nas  rubricas  próprias  do  Plano  de  Contas  do  Município
tendentes  a  contemplar  o  registro,  a  contabilização  e  o
controle dos incentivos utilizados, bem como os critérios para
as  previsões  e  inclusões  nas  propostas  orçamentárias  e
lançamento  do  montante  de  incentivos  concedidos  nas
demonstrações  contábeis  do  balanço  anual  e  relatórios
exigidos na legislação pertinente.

Art. 23. Os casos omissos serão analisados pela Plenária
do Conselho Municipal de Políticas Culturais.

Art. 24. Esta Lei será regulamentada, no que couber, pelo
Executivo Municipal.

Art. 25. Fica revogada Lei Municipal n.º 7.422, de 29 de
novembro de 2011.

Art.  26.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA, 2 de setembro de
2025, 116 anos da Fundação de Araçatuba e 103 anos de Sua
Emancipação Política.

LUCAS PAVAN ZANATTA
Prefeito Municipal
NELSON JOSÉ DA SILVA
Chefe do Gabinete do Prefeito
MARCELO HENRIQUE TEIXEIRA PINTO
Secretário Municipal de Governo
CLÁUDIA APARECIDA SATO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal da Fazenda
VANESSA CRISTINA MANARELLI DE BARROS ROCHA
Secretária Municipal de Cultura
Publicada e arquivada pela Assessoria de Apoio, Controle e

Elaboração  dos  Atos  Oficiais  do  Gabinete  do  Prefeito,  nesta
data.

FÁBIO SATO DE OLIVEIRA
Assessor de Apoio, Controle e Elaboração dos Atos Oficiais

...........................................................................................................
LEI N.° 8.913 – DE 2 DE SETEMBRO DE 2025

“Altera dispositivos da Lei Municipal
n.º  7.420,  de  29  de  novembro  de
2 0 1 1 ,  q u e  d i s p õ e  s o b r e  a
implantação do Sistema Municipal de
Cultura no Município de Araçatuba”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAÇATUBA,
FAÇO  SABER  que  a  Câmara  Municipal  de  Araçatuba

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 1.º, os incisos II, III e IV do art. 3.º e o

parágrafo único do art. 4.º da Lei Municipal n.º 7.420, de 29 de
novembro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.º Fica criado o Sistema Municipal de Cultura
de  Araçatuba,  em  conformidade  com  as  regras  fixadas
pelo Ministério da Cultura, compreendendo a Secretaria
Municipal de Cultura, o Conselho Municipal de Políticas
Culturais, o Fundo Municipal de Apoio à Cultura, a Lei
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Municipal de Incentivo à Cultura e o Plano Municipal de
Cultura.”

“ A r t . 3 . º
....................................................................................
......................

II  –  encaminhamento  dos  projetos  recebidos  às
Comissões de Avaliação de Projetos – CAPs, compostas
por  pareceristas  técnicos  nomeados  por  meio  de
portaria  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura,  para
apreciação  de  mérito  cultural  e  adequação  ao
procedimento,  seja  para  recebimento  de  verbas  do
Fundo Municipal de Cultura, seja para a captação de
recursos por meio de incentivo;

III – a Secretaria Municipal de Cultura adotará os
procedimentos necessários para a expedição da ordem
de financiamento para a execução do projeto cultural;

IV – a Secretaria Municipal de Cultura adotará os
procedimentos  necessários  para  a  emissão  dos
Certificados  de  Incentivo  Fiscal.”

“ A r t . 4 . º
....................................................................................
......................

Parágrafo  único.  Será  admitida  a  exceção  que
supere  o  prazo  limite  fixado  no  “caput”  deste  artigo,
quando  se  fizer  necessária  consulta  a  profissional
especializado no tema abordado no projeto proposto, ou
de  acordo  com  a  especificidade  do  assunto  a  ser
tratado.”

Art.  2.º  Fica  revogado  o  inciso  V  do  art.  3.º  da  Lei
Municipal n.º 7.420/11.

Art.  3.º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA, 2 de setembro de
2025, 116 anos da Fundação de Araçatuba e 103 anos de Sua
Emancipação Política.

LUCAS PAVAN ZANATTA
Prefeito Municipal
NELSON JOSÉ DA SILVA
Chefe do Gabinete do Prefeito
MARCELO HENRIQUE TEIXEIRA PINTO
Secretário Municipal de Governo
CLÁUDIA APARECIDA SATO DE OLIVEIRA
Secretária Municipal da Fazenda
VANESSA CRISTINA MANARELLI DE BARROS ROCHA
Secretária Municipal de Cultura
Publicada e arquivada pela Assessoria de Apoio, Controle e

Elaboração  dos  Atos  Oficiais  do  Gabinete  do  Prefeito,  nesta
data.

FÁBIO SATO DE OLIVEIRA
Assessor de Apoio, Controle e Elaboração dos Atos Oficiais

...........................................................................................................
LEI N.° 8.914 – DE 2 DE SETEMBRO DE 2025

“Altera e revoga dispositivos da Lei
Municipal n.º 7.152, de 31 de agosto
de  2009,  que  cr ia  o  Conselho
Municipal  de  Políticas  Culturais  de
Araçatuba e dá outras providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAÇATUBA,
FAÇO  SABER  que  a  Câmara  Municipal  de  Araçatuba

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam revogados o parágrafo único do art. 6.º e

os §§ 3.º, 4.º e 5.º do art. 10, da Lei Municipal n.º 7.152, de 31
de agosto de 2009, com redação dada pela Lei Municipal n.º
8.517, de 11 de agosto de 2022.

Art. 2.º O art. 9.º e o § 2.º do art. 10 da Lei Municipal n.º
7.152/09, com redação dada pela Lei Municipal n.º 8.517/22,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“ A r t . 9 . º
....................................................................................
......................

I – plenário;
II – presidente;
III – vice-presidente;
IV – secretário executivo;
V – câmaras setoriais;
VI – comissões.”
“ A r t . 1 0 .

....................................................................................

.....................

§  2.º  A  composição  e  organização  das  câmaras
setoriais  serão  definidas  pelo  Regimento  Interno  do
Conselho  Municipal  de  Políticas  Culturais  de
Araçatuba.”

Art.  3.º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA, 2 de setembro de
2025, 116 anos da Fundação de Araçatuba e 103 anos de Sua
Emancipação Política.

LUCAS PAVAN ZANATTA
Prefeito Municipal
NELSON JOSÉ DA SILVA
Chefe do Gabinete do Prefeito
MARCELO HENRIQUE TEIXEIRA PINTO
Secretário Municipal de Governo
VANESSA CRISTINA MANARELLI DE BARROS ROCHA
Secretária Municipal de Cultura
MARIANNE FORNAGEIRO DE SOUZA
Respondendo  pela  Secretaria  Municipal  de  Participação

Cidadã
Publicada e arquivada pela Assessoria de Apoio, Controle e

Elaboração  dos  Atos  Oficiais  do  Gabinete  do  Prefeito,  nesta
data.

FÁBIO SATO DE OLIVEIRA
Assessor de Apoio, Controle e Elaboração dos Atos Oficiais

...........................................................................................................
LEI N.° 8.915 – DE 2 DE SETEMBRO DE 2025

“Autoriza  o  Executivo  Municipal  a
abrir,  por  decreto,  crédito  adicional
sup lementar  no  va lo r  de  R$
1.000.000,00 (um milhão de reais)”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAÇATUBA,
FAÇO  SABER  que  a  Câmara  Municipal  de  Araçatuba

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, por

decreto,  crédito  adicional  suplementar  no  valor  R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), destinado à dotação abaixo
relacionada:

Unidade Orçamentária: 02.20.00 – Secretaria Municipal de
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